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2 — Quando se tratar de incidente não grave, os limi-
tes referidos no número anterior são reduzidos para
metade.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 33.o

Sanções acessórias

Nos casos de acidentes e incidentes graves, puníveis
com as coimas previstas no n.o 1 do artigo anterior,
podem ser aplicadas as sanções acessórias seguintes:

a) Suspensão dos títulos emitidos pela autoridade
aeronáutica nacional que permitam aos autores
das contra-ordenações exercer a sua profissão
ou actividades aeronáuticas, ou a pilotagem de
aeronave particular;

b) Suspensão dos certificados de navegabilidade
das aeronaves nacionais de que sejam proprie-
tários ou operadores os autores das contra-
-ordenações;

c) Interdição, em Portugal, dos voos efectuados
por operadores estrangeiros ou proprietários de
aeronaves de matrícula estrangeira que sejam
os autores das contra-ordenações.

Artigo 34.o

Competência

1 — O processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das coimas competem ao director do GPIAA.

2 — As receitas provenientes das coimas revertem em
40% para o GPIAA e o restante para o Estado.

3 — A aplicação das sanções acessórias é da com-
petência da autoridade aeronáutica nacional, sob pro-
posta do director do GPIAA.

4 — Para todos os efeitos legais, incluindo o recurso
das decisões tomadas ao abrigo dos n.os 1 e 3, é aplicável
o regime geral das contra-ordenações.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.o

Disposições transitórias

1 — São transferidos para o património do GPIAA
os equipamentos, os bens móveis, arquivos e outros
suportes de informação do Instituto Nacional de Avia-
ção Civil afectos à investigação de acidentes.

2 — Até à instalação do GPIAA, continuará a fun-
cionar o Gabinete de Prevenção e Segurança Aeronáu-
tica, a que se refere o artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 121/94, de 14 de Maio, nos termos previstos no
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio.

3 — A instalação do GPIAA torna-se efectiva 60 dias
após a data da nomeação do respectivo director.

Artigo 36.o

Disposições finais

1 — É revogado o capítulo VIII do regulamento anexo
ao Decreto n.o 20 062, de 13 de Julho de 1931.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, é
revogado o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 133/98,
15 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Maio de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — João Cardona Gomes Cravinho — José Eduardo
Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 26 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 28 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 319/99

de 11 de Agosto

De acordo com os actuais padrões de saúde da popu-
lação, e considerando a evolução verificada na orga-
nização dos serviços públicos de saúde no sentido de
facilitar a acessibilidade do cidadão e de promover a
desburocratização, urge clarificar e simplificar a obten-
ção do atestado de robustez física e psíquica exigido
para o exercício de funções públicas e para o desen-
volvimento de determinadas actividades.

Por outro lado, desde a publicação do Decreto-Lei
n.o 48 359, de 27 Abril de 1968, a situação epidemio-
lógica da tuberculose sofreu uma evolução importante,
mercê da melhoria das condições sócio-económicas da
população e da eficácia dos novos esquemas terapêu-
ticos, sendo significativamente menor o risco de desen-
volvimento da doença. Acresce ainda que os procedi-
mentos previstos para obtenção do certificado tuber-
culoso, exigido desde aquela data, não têm, à luz dos
conhecimentos actuais, qualquer efeito da prevenção da
doença, em termos individuais ou de grupo.

Neste sentido, o presente diploma vem estabelecer
novas regras para a obtenção do atestado de robustez
física e psíquica, prevendo a sua emissão por qualquer
médico no exercício da sua profissão, abolindo também
a obrigatoriedade de apresentação do atestado antitu-
berculoso como condição de admissão para efeitos de
exercício profissional.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Exercício de funções públicas

Sem prejuízo do disposto em legislação especial
quanto à submissão a exame médico enquanto método
de selecção, a robustez física e o perfil psíquico exigidos
para o exercício de funções públicas são comprovados
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por atestado emitido por médico no exercício da sua
profissão.

Artigo 2.o

Exercício de actividades privadas

Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 26/94,
de 1 de Fevereiro, o documento comprovativo dos requi-
sitos de robustez e aptidão física previstos nos diplomas
legais e regulamentares em vigor para o exercício de
quaisquer actividades é um atestado passado por médico
no exercício da sua profissão.

Artigo 3.o

Revogação

São revogados os artigos 3.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, e todas as demais
disposições legais e regulamentares que contrariam o
disposto no presente diploma.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Junho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho — João Cardona Gomes
Cravinho — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-
riques de Pina — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 28 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 28 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 320/99
de 11 de Agosto

Como decorre da base I da Lei n.o 48/90, de 24 de
Agosto, a protecção da saúde constitui um direito dos
indivíduos e da comunidade, que se efectiva pela res-
ponsabilidade conjunta dos cidadãos, da sociedade e
do Estado, em liberdade de procura e de prestação de
cuidados, nos termos da Constituição e da lei.

O respeito desse princípio impõe a necessidade de
regulamentar sectores de actividades de prestação de
cuidados de saúde, designadamente do âmbito paramé-
dico, na sequência do Decreto-Lei n.o 261/93, de 24
de Julho, publicado no uso da autorização legislativa
concedida pela Lei n.o 31/92, de 30 de Dezembro.

Nos serviços públicos de saúde aquele objectivo tem
expressão no diploma da carreira dos técnicos de diag-
nóstico e terapêutica, reestruturada pelo Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, e diplomas comple-
mentares, havendo necessidade de proceder a uma regu-
lamentação mais alargada que igualmente garanta no
sector privado idênticas exigências de acesso ao exercício
profissional, sujeitando-se a prestação de cuidados de
saúde ao mesmo controlo de qualidade.

Foi esse o objectivo do Decreto-Lei n.o 261/93, de
24 de Julho, que ora se visa prosseguir, através de uma
regulamentação das actividades técnicas de diagnóstico
e terapêutica que condicione o seu exercício em geral,
quer na defesa do direito à saúde, proporcionando a
prestação de cuidados por quem detenha habilitação
adequada, quer na defesa dos interesses dos profissio-
nais que efectivamente possuam os conhecimentos e as
atitudes próprias para o exercício da correspondente
profissão.

Optou-se por uma regulamentação genérica destas
profissões, essencialmente baseada na concessão de um
título profissional como garante do seu lícito exercício,
criando-se um órgão consultivo de apoio ao Ministro
da Saúde que participe no acompanhamento e desen-
volvimento deste sector de actividade, e promovendo-se,
igualmente, a articulação com o sistema nacional de
certificação, criado pelo Decreto-Lei n.o 95/92, de 23
de Maio, e regulamentado pelo Decreto Regulamentar
n.o 68/94, de 26 de Novembro, nomeadamente através
da comissão permanente de certificação e da comissão
técnica especializada da saúde.

No desenvolvimento do Decreto-Lei n.o 261/93, de
24 de Julho, e no quadro do disposto na base XV da
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, a relevância das acti-
vidades de saúde exige que a sua prestação seja sujeita
a acções de acompanhamento, evitando-se situações de
exercício inqualificado que devem merecer a imediata
intervenção dos poderes públicos, através dos actuais
mecanismos do licenciamento, de acções inspectivas e
da especial atenção das autoridades de saúde.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e associações representativas do
sector.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1 do

artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei define os princípios gerais em
matéria do exercício das profissões de diagnóstico e tera-
pêutica, adiante designadas por profissões, e procede
à sua regulamentação.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — As profissões a que se refere o artigo anterior
são as seguintes:

Técnico de análises clínicas e de saúde pública;
Técnico de anatomia patológica, citologia e tana-

tológica;
Técnico de audiologia;
Técnico de cardiopneumologia;
Dietista;
Técnico de farmácia;
Fisioterapeuta;
Higienista oral;
Técnico de medicina nuclear;
Técnico de neurofisiologia;
Ortoptista;
Ortoprotésico;


